
[image: image1.png]O\“ l‘.‘:

Xl SEMINARIO INTERNACIONAL

AS REDES EDUCATIVAS E AS TECNOLOGIAS
TESSITURAS DE SOLIDARIEDADE E DE CONVIVENCIAS
NOS DIFERENTES ESPACOSTEMPOS EDUCATIVOS






O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E SEUS DILEMAS DE ORIGEM
Soraia Sant`Anna Gomes

RESUMO
O objetivo principal deste artigo é apresentar uma breve rememoração dos episódios de avanços e retrocessos relativos às medidas econômicas que marcaram a trajetória do financiamento da educação brasileira. Dadas as condições presentes, em um contexto neoliberal de contenção de gastos sociais, este artigo centra o seu objeto na seguinte questão: quais os desafios que essa trajetória do financiamento da educação pública nos impõe, ainda hoje, para a garantia desse direito? Diante dos dilemas históricos que têm marcado a trajetória do financiamento da educação brasileira, desde a sua origem e, considerando ser o direito à educação um direito humano trazemos para este debate a perspectiva do Prof. Dr. Carlos Roberto Jamil Cury que, para pensar essa temática propõe analisar a questão do financiamento da educação pública brasileira, em quatro dimensões: a histórica; a estrutural; a política e a federativa.
Palavras Chaves: 1. Política de Financiamento da educação brasileira 2. Direito à educação 3. Pesquisa em educação 4. Recursos para educação pública.
1. INTRODUÇÃO

O financiamento da educação é uma política social que, no nosso entender, deve ser compreendida como o resultado de um processo complexo e de intensa disputa em uma sociedade de classes, na qual entram em jogo interesses divergentes e contraditórios. De um lado, há os que defendem uma política de austeridade fiscal, com restrições dos gastos sociais do governo, compatíveis com a sustentabilidade da dívida pública e, de outro lado, há os que defendem que, apesar de a educação ser cara aos cofres públicos, o Brasil precisa investir na educação, ciência, tecnologia e inovação, para que não seja subalterno quanto ao seu posicionamento geopolítico, cuja tônica dos novos tempos é a economia do conhecimento.

Então, este artigo se propõe a discutir essa temática, na perspectiva do Prof. Carlos Jamil Cury, o qual analisa a questão do financiamento da educação brasileira sob a lógica de quatro dimensões - histórica, estrutural, política e federativa. Pondera o autor, que essas quatro dimensões, de tempos em tempos, significam realidades presentes que se mostram capazes ou incapazes de satisfazer o direito à educação.
2. UMA POLÍTICA HISTORICAMENTE ALTERNADA POR EPISÓDIOS DE AVANÇOS E RETROCESSOS:
 Cury destaca a dimensão histórica rememorando os avanços e retrocessos na questão do financiamento específico para o sustento do direito à educação, no Brasil, apresentando uma breve contextualização, possivelmente aqui apresentada com algumas abreviações e lacunas cronológicas importantes.
Cury destaca marcos na trajetória do financiamento da educação brasileira, desde o seu nascedouro, em 1549, inaugurado pela redízima dos Jesuítas, um imposto para a sustentação dos colégios jesuíticos que tivera vigência, até 1759. Segue com Marques de Pombal expulsando os jesuítas, criando as aulas régias e substituindo a redízima pelos subsídios literários, que era o imposto da cachaça, que taxava a aguardente até 1827. Na Constituição de 1824, a instrução primária nas escolas públicas estava posta como um direito gratuito de todo o cidadão
. Em 1834, cria-se o Ato Adicional que foi uma Emenda à Constituição de 1824 pela qual os impostos mais significativos ficavam com os poderes gerais, incumbidos do ensino superior (que não era gratuito, mas entrava no orçamento geral do império), ao passo que os impostos menos significativos ficavam com as províncias, as quais se incumbiam da instrução primária e da formação dos professores.

Conforme Cury, ao Império cabia a responsabilidade pelos recursos para o ensino superior, ora representado pelos Poderes Gerais e, semelhantemente, na República tal responsabilidade cabia à União, sendo direcionada para as leis estaduais (ex-províncias), a provisão da instrução primária e da formação de docentes. Embora a República tenha acentuado direitos, todavia, os recursos para a educação, no âmbito federal, não aparece em uma vinculação específica para a educação, não dispondo, também, acerca da gratuidade da instrução primária, deixando esta responsabilidade, a cargo das leis estaduais. É nas leis estaduais que aparece a noção de fundo
, como por exemplo, na Constituição mineira de 1891, que determina que “haverá um fundo escolar para a satisfação do direito à instrução primária”. Em 1925, com a Reforma João Alves Rocha Vaz, pela primeira vez se fala em uma complementação da União para os cofres dos estados ou municípios, no intuito de subsidiar o salário dos professores que lecionassem nas zonas rurais, embora, com a revolução de 1930
 esta reforma não tenha chegado a ser implantada. Mas foi sob a influência do pensamento dos pioneiros no Manifesto 1932 que a Constituição de 1934 faz surgir a figura da vinculação de impostos dentro de um percentual para a educação, que vai até o ano 2000. Observa-se que, em contextos cujo objetivo era o de se assegurar o desenvolvimento da economia capitalista havia um interesse de se conformar as políticas públicas brasileiras à ordem capitalista. Nasce então o Fundef e mais tarde o Fundeb no bojo do interesse de se apresentar resultados educacionais condizentes com a tendência mundial de universalização do ensino básico. Todavia, também faz parte dos interesses hegemônicos, os sucessivos golpes de Estado, ao longo da história dos países colonizados, cujo intuito é o de frear o desenvolvimento desses países. Sendo assim, há uma tendência em regimes autoritários à desvinculação de receitas, ao passo que sob a regência de governos progressistas, a vinculação de recursos para a educação tende a emergir. Todavia, Cury comenta que, mesmo em governos progressistas, sempre haverá uma fração da burguesia nacional que defenderá a não vinculação.
3.  AS OUTRAS TRÊS DIMENSÕES: ESTRUTURAL, POLÍTICA E FEDERATIVA DOS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO
Cury coaduna com as ideias de outros estudiosos do tema de que a educação é um direito e de que o financiamento à educação é uma provisão necessária de recursos monetários para o sustento desse direito. Segue a análise das outras três dimensões: estrutural, política e federativa. 

A dimensão estrutural é aqui trazida por Cury como sendo um desafio para aqueles que desejam dominar o assunto, teoricamente, especialmente para os que detêm a tarefa de monitorar os fundos do orçamento público. De acordo com o autor, essa dimensão estrutural implica um estudo muito específico, detalhado e de difícil compreensão, à primeira vista.
Embora a preocupação de Cury não tenha sido detalhar o arcabouço do orçamento público, ele traz a noção de complexidade da estrutura do sistema de financiamento da educação, que requer um estudo especializado mediante o fato de ser um sistema entrelaçado por uma teia de relações entre os mais variados componentes legais, advindos de vários impostos e contribuições arrecadadas pelos três entes
 da federação brasileira e que representa um arcabouço de regras e normas que organizam toda uma estrutura da política distributiva do fundo público, envolvendo a arrecadação, a distribuição e a suplementação do orçamento público, no modelo federativo do Estado brasileiro.
Segundo Cury, o orçamento público espelha a ação planejada do Estado na questão da política distributiva de recursos para as políticas sociais, e em particular, a política de fundos para a educação que irá influenciar na infraestrutura escolar e na qualidade de ensino, no território aonde a educação acontece, na prática, que é no município, o ente federado de menor poder de financiamento; daí a importância de se compreender como se dá a complementação da União para os cofres dos Estados ou Municípios. Sendo assim, importante se faz compreender o emaranhado do orçamento público, para uma linguagem que possa ser traduzida, especialmente para os conselheiros do monitoramento do Fundeb
.
Na visão de Cury, a dimensão política demonstra que, a depender da correlação de forças entre os atores e os processos hegemônicos pode-se gerar o descontinuísmo das políticas públicas relacionadas à rotatividade das eleições, a cada quatro anos. Em doutrinas neoliberais, com tendências à austeridade fiscal, a correlação de forças tende à desvinculação de recursos, ao passo que em processos que visa o bem-estar social, a tendência é a de vinculação de tais recursos. 
E, finalmente, Cury aborda a dimensão federativa e as regras constitucionais estaduais de vinculação de recursos para a educação. Menciona o desequilíbrio decorrente do nosso modelo federativo, gerando a assimetria de recursos criados pela regra de partilha de recursos educacionais entre os estados e municípios. Todavia, vale um estudo para analisar se a regra de complementação da União para o fundo da educação básica (Fundeb), no esforço de redução da desigualdade interestadual de receitas disponíveis, por aluno, da rede pública de ensino está, de fato, apresentando resultados satisfatórios. 
4. O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO E OS DILEMAS DO NOSSO TEMPO:
Cury destaca pontos relevantes envolvendo os dilemas do nosso tempo que impactam a educação, tais como: 1. Veto à implementação do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) pelo ex-presidente Michel Temer em 2018, argumentando que restringiria a discricionariedade alocativa do poder executivo e colocaria em risco o alcance da meta fiscal; 2. Apresentação do “Plano Mais Brasil” em 2019, composto por três Propostas de Emenda Constitucional (PEC) - i) a PEC 186/2019, que visa controlar dispositivos obrigatórios para manter o ajuste fiscal; ii) a PEC 187/2019, que permite o uso de recursos de fundos públicos para outras finalidades até 2022; iii) a PEC 188/2019, que propõe o fim da vinculação de recursos financeiros separados para saúde e educação, permitindo a alocação conjunta e conferindo maior discricionariedade aos poderes públicos. 3. O impacto da PEC 188 possibilitaria a redistribuição dos recursos entre saúde e educação, retirando a obrigação de expansão da rede pública de educação, em caso de falta de vagas e permitindo o pagamento de bolsas para qualquer tipo de escola, não apenas as sem fins lucrativos; 4. A proposta da PEC 188 também altera o Salário Educação, repassando-o integralmente para os entes federados, e revoga artigos que destinam parte dos recursos da exploração do petróleo e do pré-sal para a educação e saúde. 5. A estratégia do governo em desqualificar a educação pública através do sufocamento financeiro, bem como promovendo escolas cívico-militares e Homeschooling. 6. O alerta sobre a questão da desvinculação dos recursos para educação e saúde, mesmo estando o Fundeb agora mais garantido, constitucionalmente. 7. O desafio de um novo Plano Nacional de Educação, com estratégias factíveis, metas racionais, realistas e adequadas dos recursos, além de uma gestão transparente, democrática e republicana dos fundos educacionais.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O financiamento da educação pública é uma política complexa, entrelaçadas por quatro dimensões: histórica, política, estrutural e federativa, sendo marcada por avanços e retrocessos típicos de uma sociedade de classe. Políticas de austeridade, derivadas do neoliberalismo, simplificam a noção do orçamento público, comparando-o com o doméstico, ignorando suas nuances. Urge desmistificar essa visão simplista e equivocada, considerando a capacidade do governo de emitir moeda e ajustar tributos, coisa que as famílias não podem fazer em suas finanças. Apesar da necessidade de alcance das políticas públicas, muitos ainda compram essa falácia devido às suas ideologias. Mudar essa percepção é crucial para a superação do dilema do financiamento da educação, visando a capacitar o Brasil para ingressar na economia do conhecimento, de modo mais competitivo.
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� Cidadão era entendido, naquela ocasião, como o ente humano branco e livre (não escravo).


� Fundo se refere a um conjunto de recursos que devem ser gerido por aquele ente público, no caso, o Estado.


� É importante pontuar que a Revolução de 1930 tinha o objetivo de pôr fim à República Oligárquica no Brasil, tendo sido liderada por uma elite política nacional, sem expressiva participação popular. Esse episódio levou Getúlio Vargas ao poder, dando início à chamada Era Vargas.


� Os três entes da federação se referem à União, Estados e Municípios.


� Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.
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